
RICARDO VAZ MONTEIRO 
Legislaturas: V, VI. 
 
Data de nascimento 
 1891-08-19. 
 
Localidade 
 Chaves / Vila Real. 
 
Habilitações literárias 
 Curso de Artilharia de Campanha da Escola do Exército. 
 
Profissão 
 Oficial do Exército. 
 
Carreira profissional 
 Alferes (1916); 
 Campanha em Moçambique (1917); 
 Capitão (1922); 
 Tenente-coronel, posto em que passou à reserva no final de 1947; 
 Depois da sua passagem pela Assembleia Nacional (1957), representou as empresas agrícolas de tipo 

europeu de S. Tomé e Príncipe junto do governo da colónia.  
 
Perfil político-ideológico 
 Como oficial de artilharia, participou no 28 de Maio e na repressão de alguns levantamentos contra a 

nova situação política. 
 
Carreira político-administrativa 
 Governador Civil de Portalegre (1929-1933) cabendo-lhe a organização das primeiras comissões políticas 

da União Nacional no distrito; 
 Governador de S. Tomé e Príncipe (1933-1941); 
 Governador da Guiné (1941-1945). 
 
Carreira parlamentar 
Legislaturas Círculo Comissões 

V Guiné Colónias. 
VI S. Tomé e Príncipe Ultramar. 
 
Intervenções parlamentares 
V Legislatura (1949-1953) 
1.ª Sessão Legislativa (1949-1950) 
 Discute a proposta de lei de autorização de receitas e despesas para o ano de 1950, referindo-se à crise 

do desemprego no Alentejo.  
2.ª Sessão Legislativa (1950-1951) 
 Refere-se a duas grandes obras de comunicações em vias de realização na Guiné.  
 Refere-se à consagração da igreja-catedral de Bissau e à imposição de uma condecoração ao 

missionário português Padre José Pinheiro.  
 Discute na generalidade a proposta de lei de revisão da Constituição e do Acto Colonial.  
 Refere-se a uma alteração proposta ao artigo 43.º da proposta de lei de revisão do Acto Colonial.  
 Discute as Contas Gerais do Estado e as contas da Junta do Crédito Público.  
3.ª Sessão Legislativa (1951-1952) 
 Refere-se ao Instituto Marquês de Vale Flor tendo palavras de homenagem para a senhora que o 

fundou.  
 Discute na generalidade a proposta de lei de autorização de receitas e despesas para 1952.  
 Refere-se, a propósito da inauguração radiotelefónica entre a metrópole e Angola, S. Tomé e Príncipe e 

Cabo Verde, ao que se passa com tais comunicações na Guiné, que não dispõe ainda desse serviço 
aberto ao público.  

 Discute na generalidade a proposta de lei relativa ao condicionamento das indústrias, apresentando 
propostas de emenda, referindo-se a algumas bases da mesma proposta de lei.  



 Fala sobre o decreto-lei publicado, que estabelece secções do Arquivo de Identificação nas capitais das 
províncias ultramarinas, medida muito justa.  

 Discute o aviso prévio do Sr. Armando Cândido sobre o excesso demográfico relacionado com a 
colonização e a emigração.  

 Refere-se ao Decreto-Lei n.º 38.704, que determina o aproveitamento reprodutivo da sobrevalorização 
de alguns produtos ultramarinos.  

 Reserva-se para, quando da discussão do Decreto-Lei n.º 38.704, que foi requerida, expor os seus 
pontos de vista, deixando no momento de rebater algumas considerações feitas pelo Sr. Carlos Mantero.  

 Discute as Contas Gerais do Estado e as da Junta do Crédito Público relativas ao ano de 1950.  
 Discute a ratificação do Decreto-Lei n.º 38.704, relativo à sobrevalorização de alguns produtos 

ultramarinos.  
 Refere-se a vários melhoramentos em projecto ao Sul de Angola, devidos à iniciativa do Sr. Presidente 

do Conselho, acção esta que pela sua importância encarece.  
 Discute na generalidade a proposta de lei de organização das forças ultramarinas.  
 Acompanha a província da Guiné no seu reconhecimento pela construção da ponte de Ensalmá, que liga 

a ilha de Bissau ao continente africano.  
 Refere-se ao novo paquete lançado à água, construído nos estaleiros da C. U. F. e destinado à carreira 

da província da Guiné, motivo de regozijo para todos os portugueses pelas razões que cita.  
 Refere-se com agradecimentos aos contratos feitos para o fornecimento de locomotivas para o caminho 

de ferro de Moçâmedes, para o fornecimento de comportas automáticas para a barragem do Limpopo e 
para a construção de um troço do caninho de ferro de Moçâmedes à fronteira da Rodésia do Norte.  

 Fala na generalidade acerca da proposta de lei relativa ao exercício da actividade bancária no ultramar.  
4.ª Sessão Legislativa (1952-1953) 
 Envia um requerimento pedindo que a Câmara Corporativa lhe faculte os documentos que o Ministério 

do Ultramar lhe mandou para o estudo da proposta de lei sobre o Plano de Fomento.  
 Discute na generalidade a proposta de lei relativa ao mesmo Plano.  
 Discute na generalidade a proposta da Lei Orgânica do Ultramar.  
 Presta homenagem à memória do ilustre homem público Vicente Ferreira.  
 Refere-se a uma proposta de substituição do n.º II da base XXIII da proposta da Lei Orgânica do 

Ultramar.  
 Discute as Contas Gerais do Estado de 1951.  
 
VI Legislatura (1953-1957) 
1.ª Sessão Legislativa (1953-1954) 
 Discute na generalidade a proposta de lei de autorização de receitas e despesas para 1954.  
 Regozija-se com os progressos que observou em S. Tomé e Príncipe e refere-se a certos problemas 

daquela província ultramarina.  
 Refere-se a dois artigos insertos num jornal acerca da população nativa da província ultramarina de S. 

Tomé e Príncipe.  
 Associa-se à satisfação dos Portugueses pela próxima viagem do Chefe do Estado a Angola e S. Tomé e 

Príncipe  
 Discute na generalidade a proposta de lei relativa à unificação do mercado de seguros no território 

nacional.  
 Discute as Contas Gerais do Estado e da Junta do Crédito Público referentes ao ano do 1952.  
2.ª Sessão Legislativa (1954-1955) 
 Faz considerações a propósito da visita do Chefe do Estado a Angola e S. Tomé e Príncipe.  
 Enaltece a técnica e mão-de-obra portuguesas, que permitiram a execução antecipada da obra de 

prolongamento do caminho de ferro do Limpopo até à fronteira com a Rodésia.  
 Discute o aviso prévio do Sr. Teófilo Duarte acerca da questão da Índia.  
 Usa da palavra acerca do colonato europeu da Cela.  
 Faz considerações acerca do problema portuário da ilha de S. Tomé.  
 Aprecia o Acordo internacional acerca da fronteira de Moçambique com a Niassalândia.  
 Discute as Contas Gerais do Estado e as da Junta do Crédito Público para 1953.  
 Discute na especialidade a proposta de lei sobre alterações à Lei Orgânica do Ultramar.  
 Discute na generalidade a proposta de lei relativa à alteração e revisão do Plano de Fomento.  
3.ª Sessão Legislativa (1955-1956) 
 Regozija-se com o êxito da viagem do Chefe do Estado à Inglaterra.  
 Discute na generalidade a proposta de lei de autorização das receitas e despesas para 1956.  
 Presta homenagem à memória à Sr.ª D. Maria do Carmo Fragoso Carmona, que acaba de falecer.  



 Discute a Conta Geral do Estado, as contas da Junta do Crédito Público e as contas das, províncias 
ultramarinas relativas ao ano de 1954.  

4.ª Sessão Legislativa (1956-1957) 
 Agradece ao Governo o acerto e brevidade das medidas tomadas para o combate à mosca tsé-tsé em S. 

Tomé e Príncipe.  
 Discute na generalidade a proposta de lei de autorização de receitas e despesas para 1957.  
 Discute as Contas Gerais do Estado da metrópole e do ultramar e da Junta do Crédito Público relativas a 

1955.  
 Pede ao Governo que os aviões dos T.A.P. façam escala por S. Tomé na carreira Lisboa-Luanda. 


